
 
 

 
RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.095 - SP (2016/0039874-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
REQUERENTE : DROGARIA E PERFUMARIA MIYAKO LTDA 
ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO  
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OCORRÊNCIA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, em atenção ao 
princípio da fungibilidade recursal.
2. De acordo com o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos declaratórios 
são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, 
ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal. 
3. Havendo deficiência na prestação jurisdicional, deve ser acolhida a tese de 
violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, para determinar o retorno dos 
autos a fim que sejam sanados os vícios apontados. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
REQUERENTE : DROGARIA E PERFUMARIA MIYAKO LTDA 
ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO  
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de pedido de reconsideração manejado contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC CONFIGURADA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

A parte alega, em síntese, que "não resta dúvidas de que o Tribunal a quo já se 

manifestou contundentemente sobre a qualificação profissional do recorrido tanto em sede de 

Apelação quanto em Embargos Declaratórios de modo que o retorno dos autos àquela instância 

somente trará prejuízos à parte e ao regular andamento do feito".

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OCORRÊNCIA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, em atenção ao 
princípio da fungibilidade recursal.
2. De acordo com o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos declaratórios 
são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, 
ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal. 
3. Havendo deficiência na prestação jurisdicional, deve ser acolhida a tese de 
violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, para determinar o retorno dos 
autos a fim que sejam sanados os vícios apontados. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, em atenção ao princípio da fungibilidade recursal, recebo o pedido de 

reconsideração como agravo regimental.

De acordo com o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos declaratórios são 

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando for 

omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal. 

Havendo deficiência na prestação jurisdicional, deve ser acolhida a tese de violação ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil, para determinar o retorno dos autos a fim que sejam 

sanados os vícios apontados. Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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OMISSÃO CONFIGURADA. MATÉRIA RELEVANTE NÃO ABORDADA. 
NULIDADE DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DA MATÉRIA OMITIDA.
1. Não verificando nenhuma das hipóteses do art. 535 do CPC e tendo em vista o 
princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos como Agravo 
Regimental.
2. Trata-se de Recurso Especial em que se alega violação do art. 535 do CPC, 
pois o acórdão recorrido, apesar das alegações nos aclaratórios, não analisou os 
seguintes pontos: a responsabilidade dos sócios administradores em face da 
dissolução irregular, situação esta demonstrada por meio de certidões e da sua 
situação de inapta.
3. Configurada a omissão e, por conseguinte, a ofensa ao art. 535 do CPC, 
devem os autos retornar à origem para novo julgamento dos Embargos de 
Declaração.
4. Agravo Regimental não provido. (EDcl no REsp 1472878/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ADICIONAL NOTURNO. OFENSA AO ART. 535, II DO CPC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO OMISSO EM RELAÇÃO À MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL SUSCITADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA 
ANULAR O ARESTO PROFERIDO NA ORIGEM EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. RETORNO DOS AUTOS PARA QUE O TRIBUNAL A 
QUO ANALISE A QUESTÃO OMISSA. AGRAVO REGIMENTAL DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL DESPROVIDO. 
1. Tendo o Tribunal local deixado de enfrentar matéria constitucional, capaz de 
interferir no resultado da lide, oportunamente invocada pelo ora agravado, deve 
ser provido o Recurso Especial, por violação ao art. 535 do CPC, para possibilitar 
o retorno dos autos a fim de que a Corte de origem supra a omissão constatada. 
2. Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Sul desprovido. (AgRg no 
AREsp 107.188/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014) 

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido por 

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2016/0039874-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.584.095 / SP

Números Origem:  00095190820034036100  1133838  200361000095190  95190820034036100

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : DROGARIA E PERFUMARIA MIYAKO LTDA
ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : DROGARIA E PERFUMARIA MIYAKO LTDA
ADVOGADO : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO E OUTRO(S)
REQUERIDO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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